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I. Classificação: Tijolo;  

II. Subclassificação: Desenvolvimento; 

III. Gestão: Ativa; 

IV. Segmento de Atuação: Residencial 

 

Artigo 17 -   O Gestor é responsável por conduzir o processo decisório para realização de 

investimentos e desinvestimentos no Fundo, respeitada a presente Política de Investimento, conforme 

suas atribuições. 

 

Artigo 18 -  Em adição as demais obrigações e responsabilidades do Administrador previstas 

neste Regulamento, são seus deveres na qualidade de proprietário fiduciário dos imóveis e direitos 

integrantes da carteira de ativos: 

 

I. exercer todos os direitos inerentes à propriedade dos bens e direitos integrantes 

do patrimônio da classe;  

II. providenciar a averbação, no cartório de registro de imóveis, das restrições 

determinadas pelo artigo 7º da Lei nº 8.668/93, fazendo constar nas matrículas dos bens 

imóveis e direitos integrantes da carteira da classe que tais ativos imobiliários: (a) não 

integram o ativo do Administrador; (b) não respondem direta ou indiretamente por 

qualquer obrigação do Administrador; (c) não compõem a lista de bens e direitos do 

Administrador, para efeito de liquidação judicial ou extrajudicial; (d) não podem ser dados 

em garantia de débito de operação do Administrador; (e) não são passíveis de execução 

por quaisquer credores do Administrador, por mais privilegiados que possam ser; e (f) não 

podem ser objeto de constituição de quaisquer ônus reais, exceto para garantir obrigações 

assumidas pelo Fundo ou por seus cotistas; e 

III. receber rendimentos ou quaisquer valores devidos à classe. 

 

Artigo 19 -  O Gestor não está sujeito às penalidades aplicáveis pelo descumprimento dos limites 

de concentração e diversificação de carteira e concentração de risco definidos nesta Política de 

Investimento quando o descumprimento for causado por desenquadramento passivo, decorrente 

de fatos alheios à sua vontade, que causem alterações imprevisíveis e significativas no Patrimônio 

Líquido ou nas condições gerais do mercado de valores mobiliários. 

 

Parágrafo Primeiro -  Caso o desenquadramento passivo se prolongue por 15 (quinze) Dias 

Úteis consecutivos, ao final desse prazo o Gestor deve encaminhar à CVM suas explicações para o 

desenquadramento.  

 

Parágrafo Segundo -  O Gestor deve informar à CVM o reenquadramento da carteira, tão 

logo ocorrido.  

 

Artigo 20 -  Tendo em vista a natureza dos ativos elencados nesta Política de Investimentos, os 

Cotistas devem estar cientes de que a classe estará sujeita a diversos fatores de risco, conforme 

indicados no Informe Anual, incluindo os seguintes: 
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I. Risco de concentração: Não há qualquer indicação na Política de Investimento sobre 

a quantidade de ativos que o Fundo deverá adquirir. A carteira do Fundo fica sujeita à 

possibilidade de concentração em um número limitado de ativos, estando o Fundo exposto aos 

riscos inerentes a essa situação;  

 

II. Risco de Iliquidez: A Classe é constituída na forma de condomínio fechado, não sendo 

admitido resgate das Cotas, fator que pode influenciar na liquidez das Cotas no momento de sua 

eventual negociação no mercado secundário. Os Cotistas poderão ter dificuldade em realizar a 

negociação de suas Cotas no mercado secundário, inclusive correndo o risco de permanecer 

indefinidamente com as Cotas adquiridas. Desse modo, o Cotista que adquirir as Cotas deverá 

estar ciente de que o investimento na Classe consiste em investimento de longo prazo e que pode 

não encontrar condições de vender suas Cotas no momento que desejar. 
 

III. Riscos relativos à precificação das Cotas: As Cotas poderão sofrer com aumento ou 

redução no seu valor em virtude da precificação dos Ativos da carteira do Fundo realizadas pelo 

Administrador, ou terceiros contratados, de acordo com os critérios e procedimentos estabelecidos 

na regulamentação em vigor. 
 

IV. Riscos relativos à rentabilidade do investimento: A Carteira da Classe será composta 

por Ativos Imobiliários que estão sujeitos a variação de preço conforme mercado e, poderão, a 

depender do prazo entre o investimento e o desinvestimento sofrer variações negativas o que 

impactará a rentabilidade dos investimentos realizados pelo Fundo; 
 

V. Outros riscos: a classe também poderá estar sujeita a outros riscos advindos de 

motivos alheios ou exógenos ao seu controle, os quais, se materializados, podem acarretar perdas 

à classe e aos Cotistas. 

 

Artigo 21 -  Nas hipóteses de fusão, incorporação ou cisão da classe, os imóveis integrantes da 

carteira devem ser avaliados previamente à operação, caso tenham decorrido mais de 3 (três) 

meses entre a data da última avaliação e aquela de produção de efeitos da operação. 

 

Artigo 22 -  É vedada a realização de operações com derivativos, exceto quando tais operações 

forem realizadas exclusivamente para fins de proteção patrimonial da classe, observado o limite 

máximo de exposição equivalente ao Patrimônio Líquido da classe. 

 

Artigo 23 -  As aplicações realizadas no Fundo não contam com garantia do Administrador, da 

Gestora, de qualquer mecanismo de seguro ou do Fundo Garantidor de Créditos – FGC. 

 

CAPÍTULO V -  DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE COTISTAS  

 

Artigo 24 -  Sem prejuízo das demais disposições previstas na Parte Geral do Regulamento acerca 

da convocação, instalação, deliberação e funcionamento da assembleia geral de Cotistas, os 


